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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECÍFICAS 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE ENGENHARIA Nº 018/CAE-CINDACTA II/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
SEGUNDO CENTRO INTEGRADO DE DEFESA AÉREA E 
CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO (CINDACTA II) E A 
EMPRESA GENSET SOLUTIONS INDUSTRIA, 
COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 
GRUPOS MOTO-GERADORES LTDA 

 

 

A União, por intermédio do Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo 
(CINDACTA II), com sede na Avenida Pref. Erasto Gaertner, 1000 – Bacacheri, Curitiba-PR, CEP 82.515-

00, inscrito no CNPJ sob o nº 00.394.429/0055-01, neste ato representado pelo  Ordenador de Despesas, 

Jano Ferreira dos Santos Cel Av, nomeado para o cargo de Comandante Interino  do CINDACTA II, 

publicado no Boletim Interno Ostensivo nº 212, de 19 de novembro de 2021, do CINDACTA II, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa GENSET SOLUTIONS INDUSTRIA, COMERCIO, 
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE GRUPOS MOTO-GERADORES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 07.346.027/0001-80, sediada na Rua Giovanni Baptista Raffo nº 120, Galpão B, Chacára 

Estância Paulista, em Suzano – SP, CEP: 08.653-005, doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr. Mauricio Monte, portador da Carteira de Identidade nº 25.511.995-1, expedida 

pelo SSP-SP, e CPFnº 154.263.718-06, tendo em vista o que consta no Processo nº 67106.001287/2021-
11 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 

287/CAE/2022,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação serviço de instalação com fornecimento de 
grupo motor-gerador a diesel, carenado, no Destacamento de Controle do Espaço Aéreo de Campo 
Grande, Mato Grosso do Sul (DTCEA-CG), que será prestado nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no 
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR  

1 

CATMAT 460081 – Gerador Energia - Fornecimento de 
conjunto motor-gerador elétrico, composto por motor a 

diesel, gerador trifásico (alternador), controlador, quadro 
de transferência automático, estrutura, carenagem e 
demais acessórios, conforme Especificação Técnica 

“Grupo Gerador a Diesel Carenado (Apêndice II), incluindo 
o serviço de instalação e parametrização 

UN 1 R$ 430.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 240 (duzentos e quarenta ) dias, com 
início na data de 20/04/2023 e encerramento em 16/12/2023, conforme o item 1.5 do Termo de 
referência, não sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei de Licitações. 

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 
em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2.2. A execução dos serviços será iniciada em 20/04/2023, cujas etapas observarão o cronograma 
fixado no Termo de Referência. 

2.2.1. O prazo de execução deste contrato é de 120 (cento e vinte) dias, conforme o item 8.2.1 
do Termo de referência, contados a partir do marco supra referido. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 430.000,00 (quatrocentos e trinta mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 1/120072 

Fonte: 1050A00008 

Programa de Trabalho Resumido: 168913 

Elemento de Despesa: 449052 

PI: FCEA04LOG05 
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Empenhos: 2023NE000133 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- 
se definidos no item 18 do Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 
em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no item 19 do Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 
nº 8.666, de 1993, no valor de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais), correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e por 
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, conforme regras constantes do item 
20 do Termo de Referência. 

7.2. O beneficiário da garantia contratual será a UG Apoiadora: Centro de Aquisições 
Específicas (CAE), com sede na Estrada do Galeão nº 3.300, Ilha do Governador, Rio de 
Janeiro – RJ, CEP 21.941-352, inscrito no CNPJ 00. 394.429/0174-29. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos nos itens 8 e 15 do Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas nos itens 11 e 
12 do Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
10. CLÁUSULA DEZ – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto, conforme item 13 do Termo de Referência. 
 

11. CLÁUSULA ONZE – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no item 21 do Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

 
12. CLÁUSULA DOZE – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
 

13. CLÁUSULA TREZE – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 
14. CLÁUSULA QUATORZE – DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

14.1. A CONTRATADA declara à CONTRATANTE que durante a prospecção do negócio objeto 
deste CONTRATO, não ofereceu, prometeu ou realizou qualquer pagamento indevido, nem 
ofereceu, prometeu ou concedeu qualquer vantagem indevida a qualquer pessoa (membro ou não 
do governo), com o propósito de: (i) influenciar o CONTRATANTE a selecionar a CONTRATADA 
como fornecedor dos produtos e/ou serviços objeto deste CONTRATO ou (ii) influenciar qualquer 
membro do governo ou representante do CONTRATANTE a agir ou a se omitir, com o objetivo de 
garantir vantagem comercial indevida no contexto deste CONTRATO. O descumprimento de 
quaisquer das declarações aqui descritas constitui motivo justificável para o término deste 
CONTRATO por qualquer das partes, nos termos da legislação. 

14.2. A CONTRATANTE declara a CONTRATADA que: (i) não solicitou qualquer vantagem ou 
pagamento indevido de qualquer natureza ou espécie, em qualquer forma, por si, ou através de 
seus oficiais ou representantes, com o propósito expresso ou implícito de conceder a 
CONTRATADA ou a qualquer pessoa a ela associada, qualquer espécie de vantagem comercial 
com relação a este CONTRATO, (ii) não recebeu, nem seus oficiais ou representantes receberam, 
qualquer pagamento, vantagem, oferta ou promessa indevidos, da CONTRATADA ou de qualquer 
pessoa a ela associada (incluindo sem se limitar, os empregados da CONTRATADA, seus agentes e 
representantes em qualquer função) e (iii) o processo de seleção que culminou na assinatura deste 
CONTRATO, foi realizado em estrito cumprimento às leis de compras públicas vigentes no país e 
de acordo com os regulamentos e regras internas do CONTRATANTE, sem qualquer interferência 
indevida. O descumprimento de quaisquer das declarações aqui descritas constitui motivo 
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justificável para o término deste CONTRATO por decisão unilateral da CONTRATANTE, nos 
termos da legislação, mediante o ressarcimento a CONTRATANTE conforme previsto em lei. 

 
15. CLÁUSULA QUINZE – CONFORMIDADE COM AS LEIS 

15.1. As Partes declaram que tem conhecimento e cumpriram e continuarão a cumprir a Lei nº 
12.846/2013 - sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitação, 
todas as leis, decretos, regulamentos e regras internas que sejam aplicáveis a qualquer uma das 
Partes com relação às obrigações e atividades estabelecidas neste Contrato. 

15.2. Cada Parte declara e garante à outra Parte que, em conexão com este CONTRATO 
(incluindo sua negociação, execução ou desempenho), não violará e, até onde for do seu 
conhecimento, não violou a “Legislação ABC”. 

15.3. “Legislação ABC” significa (a) a Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (sendo o 
assunto da Resolução Geral 58/4); (b) a Convenção da OCDE sobre o Combate ao Suborno de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais; (c) a Lei Norte- 
Americana de Práticas de Corrupção no Exterior (Foreign Corruption Bribery Act – FCPA), a Lei 
de Prevenção ao Suborno do Reino Unido (United Kingdom Bribery Act – UKBA), na sua versão 
atual; e (d) quaisquer leis e regulamentos de prevenção à lavagem de dinheiro aplicáveis em 
relação a uma Parte, e qualquer legislação promulgada no país em que essa Parte está 
incorporada ou onde realizará atividades relacionadas com este CONTRATO, que trata da 
prevenção à corrupção, por exemplo, a Lei Brasileira da Empresa Limpa. 

15.4. Cada Parte concorda em elaborar, guardar e manter registros financeiros e livros precisos e 
detalhados sobre seu desempenho e pagamentos feitos em relação a este CONTRATO. Cada 
Parte deve elaborar e manter um sistema de controles contábeis internos suficientes para atender 
aos requisitos contábeis e satisfazer as leis do país onde está incorporada. 

15.5. Cada Parte deve informar a outra Parte, na medida permitida pelas leis aplicáveis, de 
qualquer situação da qual tenha conhecimento, que possa resultar em violação desta cláusula de 
conformidade com as leis. 

 
16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 

16.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária. 

16.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço 
desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência 
especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença 
percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com 
vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de 
desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
e aos Art. 14 e 15 do Decreto nº 7.983/2013. 

16.4. O contrato será realizado sob o regime de Empreitada por Preço Global, conforme item 1.4 
do Termo de Referência. 

16.5. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação 
de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual 
aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
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plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 
13, II, do Decreto nº 7.983/2013, conforme item 12.47 do Termo de Referência. 

 
17. CLÁUSULA DEZESSETE – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DEZOITO – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
19. CLÁUSULA DEZENOVE – ANEXOS 

19.1. Anexo I – Termo de Referência; 

19.2. Anexo II – Proposta Comercial. 
 

20. CLÁUSULA VINTE – FORO 

20.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
 

Curitiba – PR, 20 de abril de 2023. 
 

 
Responsável legal da CONTRATANTE:  
 
 

______________________________________ 
Jano Ferreira dos Santos Cel Av 

Ordenador de Despesas 
 
Responsável legal da CONTRATADA: 
 
 
 
 

______________________________________ 
Mauricio Monte 

Representante legal 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

______________________________________ 
Grazielle de Oliveira Grando Cap Int 

Agente de Controle Interno  
 
 
 

 
______________________________________ 
Marcos Antonio Sabbá Marinho Maj Esp COM 

Fiscal do Contrato 
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